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Aos administradores do Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB:

Examinamos os balanços patrimoniais do Instituto Internacional de Educação

do Brasil - IEB, levantados em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, as

respectivas demonstrações do superávit, das mutações do patrimônio social e

dos fluxos de caixa correspondentes aos exercícios findos naquelas datas,
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa

responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações

contábeis.

1

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas brasileiras de

auditoria e compreenderam: o planejamento dos trabalhos, considerando a

relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas contábil e de

controles internos da Entidade, a constatação, com base em testes, das

evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis
divulgados, e a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais

representativas adotadas pela Administração da Entidade, bem como da

apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

2.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e

financeira do Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB, em 31 de

dezembro de 2009 e de 2008, o superávit de suas operações, as mutações de
seu patrimônio social e os fluxos de caixa referentes aos exercfcios findos

naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

3.

Brasnia, 11 d~ de 2010.
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Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

(Em lniBIa/8S de Reais)
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Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

(Em milhares de Reais)

PASSIVO E PA TRIMÔNIO SOCIAL

2009 2008Notas

186
20

1.683
1.889

212
30

3.362
3.604

Pa..lvo circulante
Obrigações trabalhistas
Contas a pagar
Receitas a apropriar - contratos e acordos

Total do pa..ivo circulante
6

6144
Passivo não circu/ante

Obrigações trabalhistas - parcelamento

Patrimônio social

Patrimônio social 1.3307 1.287

~

3.220Total do passivo e patrimônio social

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB

Demonstrações dos superávits para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e
de 2008

(Em mBIIat8S de RI.-)

Notu ~ .-

2.-
1.~

181

1.~

~

5.991

3.~

798

Si

1~

_!!!.

5.W7

"..".
AcorrkJB ~ ~ lntem8C*'"-I

AQ8fx:i8 NOIt&-AmeIt:an8 para o ~ InIemBCionaI (USA/D)
FI6ItiaçIo MoOIe

CEEllMAZON

CkI8Ç6N~parapr.-,-.

0IeBS~

(572)
(1.861)

(758)
(481)
(221)
(3<X3)

--_!~-~}-

(4.395)

el9

el9

el9

el9

e/g

e/.

el9

(216)

(1.623)

(1.349)

(1.<K38)

(222)

(382)

--~

(5.110)

CIMfO8 - ,..-
8dsB8dB~
S8I**-. eIX:aIP . bBn8fk;k)S

E~. v/Ig8II8' 88#D8

c-.-1*I1*:8s
p. -~, ~ . "...
, ~

o..,-ge18

(708)
(28)

(105)
(7)

(179)
(104)

-!!-
(1.~1)

(662)
(18)

(206)
(15)
(85)
(103)

)~-

(930)

(43)

9
e
9
9
e
9
9

:r ~~} op...cion8I8
S8M/*-. .-rgos . bBl!6ficios
E~, vi8g8IIS. estadas

~Ié(;nk;as

~ ~ . matsrieiB

~g818/8

o aNn ~ . ~

~~.~

~Superávttl(déficit) do exercício

A8 nof8 expIiC8t/V88 8io p8f'te inf89r'ante d88 d8mon8tr8Ç688 conf*'-;8.

..



~ooNa,)
-'Cta
.- 

a,)
(.) 

O
)

o 
o

U
) 

o

ON

.2 
a,)

<o 
'C

E 
o

.- 
...

~.c

ca 
E

Coa,)

o 
N

'C 
a,)

U)'Ca,) 
a,)

10 
'C

UII~

ca 
M

-

~ 
E

E 
a,)

U) 
U)

ca 
o

'C 
'C

o 
.s

lca 
-

UIIU)ca 
o

~ 
.-

- 
CJ

U) 
,-

c 
CJ

o 
~

E 
~

a,) 
a,)

c 
U)

oca

...

ca

Co

..,...
,~~

~

~~

tU

;s'e~-..;..

-(Q'uo111
O

.~'0

e

'.5

~

~

O
)

C
\I

C
X

)

t-..
8C

'I

~

e

.Q

e~

~~

-CW)

~

~

~

-.q-1I).q-.q-
-11)

~

(/)

~

.2

-.;;

oS

c:~ 
o

(/) 
.-

o 
.5?;

.- 
U

.(.) 
o;;;

- 
Q)

~ 
><

q) 
Q)

~ 
.g

q) 
-

"O 
'S:

(/) 
.~

~ 
~

~ 
§-

~C/)

!g'(')
, 

.

:~

~~~

e

.Q

e~

~~

-(")

~

I

-(')v-.Q
;

,~

~~

~

.g

-

'u~'Q)a

, a>C
'!

~

~

~

e

.Q

~

~

~~

~

~

~~

ui
'~

.Q

'lU

...

~au;!

Ia

C.).e

-

~aE

~

~

.!

~e~

-

.S

i

a

I~

(I)(I)~

'~

-

~

=-=

~

Q)(I)

oS

a~

(I)

~

(f)

~



Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB

Demonstrações dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2009
e de 2008
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Notas explicativas às demonstrações contábeis para
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e

de 2008
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado)

1 Contexto operacional

o Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB é uma associação civil

sem fins lucrativos, constitufda em novembro de 1998, regida pelo Código

Civil Brasileiro, Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002.

A organização á comumente denominada organização não governamental e as

atividades estão no âmbito acadAmico, cultural e cientffico, com o objetivo de

promover o envolvimento da sociedade civil brasileira na busca pelo

desenvolvimento sustentável, conservação da biodiversidade e redução da

pobreza.
As caracterfsticas intrfnsecas dos programas sociais estão alicerçadas nos

seguintes fatores: (i) captação de recursos financeiros para execução dos

programas por meio de contratos de doação e de acordos de cooperação

internacional de longo prazo; (ii) formulação e administração de programas de

longo prazo. Neste contexto, o alcance dos objetivos dos programas está

diretamente ligado ao planejamento técnico operacional e financeiro de longo

prazo e da governabilidade dos mesmos; e (iii) planejamento estratágico de

cada programa no horizonte de longo prazo, sem pautar-se necessariamente

em um horizonte de exercfcio fiscal e/ou social.

Os principais riscos estão relacionados à base de doadores do Instituto, sendo

que as ações estratégicas visam minimizar estes riscos por meio do

crescimento desta base, mediante ações institucionais pautadas na

transparência das atividades, do uso dos recursos financeiros, qualidade dos
projetos, imagem institucional perante a Sociedade, parceiros e doadores e
competAncia tácnica de todos os colaboradores.
Os principais contratos de doação em aberto na data de 31 de dezembro de

2009 são: (i) Acordo de Cooperação Internacional assinado com a United

States Agency for International Development (USAID) para o Consórcio

FORTIS; (ii) contrato assinado com a Fundação Gordon e Betty Moore -

Fundação Moore; (iii) Acordo de cooperação firmado com a Comunidade

Europáia (CEE), (iv) Acordo de cooperação firmado com a The Nature

Conservancy (TNC) e (v) Consórcio GARAH ITXA.
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USAID - Consórcio FORTIS1.1

o acordo com a USAID foi assinado em 06 de outubro de 2006, com validade
a partir de 01 de outubro de 2006 e prazo final em 30 de setembro de 2011,

no valor total de US$7,5 milhões.
O consórcio FORTIS é uma iniciativa de fortalecimento institucional voltado

para as organizações da Sociedade Civil, órgãos públicos e agentes privados
que trabalham em favor da conservação e uso sustentável dos recursos

naturais da região sul do Estado do Amazonas. O FORTIS é formado por um

grupo de organizações com reconhecida atuação na área sócio-ambiental e

que decidiram atuar em conjunto no apoio ao fortalecimento das capacidades

dos atores e parcerias locais nos Municfpios do Sul do Amazonas.
Fazem parte do consórcio FORTIS o Instituto Internacional de Educação do

Brasil (IEB), o Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia

(IMAZON), a Associação de Defesa Etno-ambiental Kanindé e a Conservação

Estratágica (CSF Brasil). A iniciativa conta com o apoio da USAID.
A abrangência geográfica do consórcio envolve os sete municípios da porção

sudeste do Estado do Amazonas Boca do Acre, Lábrea, Canutama, Humaitá,
Apuf, Novo Aripuanã e Manicoré.

Com início em outubro de 2006, o consórcio FORTIS tem duração prevista de

cinco anos. Na primeira fase de nove meses serão realizadas ações de

planejamento participativo junto às organizações locais (associações,

sindicatos, prefeituras) e órgãos governamentais (estaduais e federais) da área
ambiental. A fase de implementação deve ter duração de quatro anos a partir

da aprovação do plano de trabalho elaborado nos primeiros nove meses.
Em Maio de 2008 foi efetivada uma revisão orçamentária, com o aumento do

valor do contrato para US$8,3 milhões e a inclusão de um novo parceiro, a

Equipe de Conservação da Amazônia - ACT Brasil.

Os recursos totais contratados para o Consórcio FORTIS estão sujeitos a

revisões anuais por parte do agente doador e podem ser assim demonstrados:
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1.2. USAID - Consórcio GARAH ITXA

o acordo com a USAID foi assinado em 30 de setembro de 2009, com
validade a partir de 1 de outubro de 2009 e prazo final em 30 de setembro de

2012, no valor total de US$5,2 milhões, equivalente a aproximadamente R$9

milhões.
O Consórcio GARAH ITXA tem por objetivo a gestão dos territórios indígenas,

o fortalecimento de suas organizações e o desenvolvimento de alternativas

econômicas sustentáveis para os povos localizados no Corredor Etno-

-ambiental Monde-Kwahiba, em Rondônia, sul do Amazonas e noroeste do

Mato Grosso. Fazem parte do corredor 13 terras indígenas, 24 organizações

indígenas e 33 unidades de conservação. As ações estão centradas em dois

sítios âncora: Terra Indígena Sete de Setembro, etnia Suruí e Terra Indígena

Nove de Janeiro, etnia Parintintin.

Fazem parte do consórcio GARAH ITXA o Instituto Internacional de Educação

do Brasil (IEB), a Equipe de Conservação da Amazônia (ACT -Brasil), a

Conservação Estratégica (CSF), a Coordenação das Organizações Indígenas da
AmazÔnia Brasileira (COIAB), a Associação de Defesa Etno-Ambiental -

Kanindé e a Associação do Povo Indígena Suruí - Metareilá. A iniciativa conta
com o apoio da USAID.

Com início em outubro de 2009, o Consórcio GARAH ITXA pretende

reformular o conceito de corredores biológicos e sua transformação em

"corredores etno-ambientais" que diretamente incorporam as ações de povos

indígenas na conservação. O programa terá duração de três anos e estão

previstos três resultados: colaborar com a estruturação da gestão territorial

indígena, fortalecer organizações indígenas e criar atividades para geração

sustentável de renda.
Os repasses de recursos foram iniciados em novembro de 2009. Os recursos

totais contratados para o Consórcio GARAH ITXA estão sujeitos a revisões

anuais por parte do agente doador, e podem ser assim demonstrados:
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1.3. Fundaçio Moore - Programa SECA

o contrato de parceria com a Fundação Gordon e Betty Moore foi assinado em
15 de dezembro de 2004, com prazo de duração até 31 de dezembro de

2009. Um acordo firmado em 2007 antecipou o fim do contrato para 31 de

dezembro de 2008. A partir dos recursos deste contrato foi institufdo o

Programa BECA, com o objetivo de conceder bolsas de estudo para

profissionais, técnicos e estudantes engajados na conservação, uso
sustentável e repartição dos beneffcios oriundos da biodiversidade na
Amazônia brasileira. Também está previsto o apoio a execução dos cursos de

capacitação ministrados pelo IEB, com -interface- na área de meio ambiente,

destinados à qualificação de técnicos e gestores de instituições e projetos na
área ambiental, dos setores público, privado, acadAmico e não governamental.

As bolsas destinam-se ao aperfeiçoamento acadAmico de estudantes de nfvel

médio, de graduação e pós-graduação, pesquisadores, Ifderes comunitários e

técnicos de organizações governamentais, não governamentais e privadas, que

atuam em áreas relacionadas à conservação da biodiversidade na Amazônia

brasileira, permitindo-lhes aprimorar o seu desempenho profissional. O

Programa BECA oferece trAs modalidades de apoio para as bolsas:

. Pequen08 apoi08: concessão de auxnio financeiro individual para apoiar

pesquisas ligadas a trabalhos de conclusão de cursos de graduação e
favorecer a formação técnica de nível médio de estudantes que atuam na
AmazÔnia brasileira;

. Bolsa8 de p68-graduaçlo: concessão de auxffio financeiro individual para
apoiar estudos p6s-graduados no país e no exterior em áreas afins à

conservação da biodiversidade na AmazÔnia brasileira;
. Desenvolvimento profi8810nal: concessão de auxffio financeiro individual para

apoiar a participação de técnicos, profissionais, estudantes e comunitários
em cursos de curta duração, treinamento técnico, viagens de estudo,

seminários, reuniões de trabalho e intercâmbios no país e/ou no exterior.

Os recursos contratados no âmbito do contrato firmado com a Fundação

Gordon and Betty Moore podem ser assim demonstrados:
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1.4. Paisagens indfgenas
O Consórcio Paisagens Indfgenas é um dos projetos aprovados no âmbito da

Iniciativa para a Conservação da Bacia Amazônica (ABCI) da USAID. Este

Consórcio antevê um futuro em que organizações indígenas amazônicas

tecnicamente aptas e politicamente articuladas influenciam políticas públicas e

decisões de gestão dos territórios indígenas e entorno, apoiando suas
comunidades no manejo dos recursos naturais e fazendo frente às ameaças
que comprometem seu bem estar. Organizações indígenas fortalecidas podem,
assim, contribuir significativamente para a conservação da biodiversidade, a

diversificação dos modos de vida e o desenvolvimento sustentável em

paisagens com mosaicos de territórios indfgenas e áreas protegidas na

Amazônia.
Liderado pela The Nature Conservancy (TNC do Brasil), o consórcio tem como

parceiros, além do IEB, o Instituto dei Bien Común (IBC) no Peru e duas

organizações indígenas amazônicas a Coordenação das Organizações

Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) no Brasil e a Fundación

Sobrevivencia Cofan (FSC) no Equador.

As atividades do Consórcio Paisagens Indígenas estão previstas para serem

desenvolvidas ao longo de cinco anos, com uma fase de desenho de outubro

de 2006 a junho de 2007 e outra, de implementação, até outubro de 2011.
Neste período, caberá ao IEB, entre outras atividades, produzir e gerenciar o

plano de monitoramento de "performance" para a fase de implementação das

ações do consórcio; participar no desenho e na elaboração de todas as
publicações do consórcio, assegurando sua adequação para os públicos
relevantes; disseminar os produtos do consórcio para organizações aliadas no
Brasil e além, especialmente organizações indígenas e de apoio aos índios,
reunindo e oferecendo retroalimentação destas para o consórcio e colaborar

com todos os parceiros em questões relativas a polfticas públicas.

O acordo com a TNC prevê o início do projeto em outubro de 2006 e prazo

final estimado para 31 de outubro de 2011, no valor total de US$1,05

milhões.
Os recursos totais contratados para o projeto Paisagens indfgenas estão

sujeitos a revisões anuais por parte do agente doador e podem ser assim

demonstrados:
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1.5. Fundação Moore - Fortalecimento Institucional na BR-319

o projeto atua na capacitação de lideranças das comunidades tradicionais
locais, técnicos e administradores de áreas protegidas em temas relacionados

ao processo de consolidação das Unidades de Conservação localizadas na
região da estrada, BR-319. Entre os temas estão Sistema Brasileiro de Áreas
Protegidas, manejo de baixo impacto, produção agroecol6gica, instrumentos
de polftica ambiental e desenvolvimento sustentável, gestão financeira e
administrativa de projetos. O perfodo de execução vai de 2009 até 2012. Os

parceiros são a Comissão Pastoral da Terra (CPT), Pacto Amazônico e ICMBio.

1.6. Comunidade Europ'ia - Projeto Fronteiras Florestais

Promove a inclusão sócio-ambienta I das populações em zonas de ocupação da

Amazônia brasileira por meio da gestão territorial e adoção de práticas de
manejo sustentável dos recursos florestais.
Com duração de quatro anos (2009-2012) o Projeto busca a redução do ritmo

de desmatamento na Amazônia brasileira, considerando as seguintes diretrizes:. Melhorar a coerência das pol(ticas públicas implementadas em nível
territorial, notadamente políticas fundiárias, de colonização e políticas
ambientais;

. Reforçar as organizações e comunidades das frentes de desmatamento na

Amazônia brasileira, visando melhorar o seu controle sobre as suas terras e
recursos naturais, a sua participação efetiva em espaços públicos de

formulação de pol(ticas, incluindo o ordenamento territorial

(macrozoneamento);

. Divulgar alternativas de uso sustentável das terras agr(colas e dos recursos
florestais, por parte de populações e comunidades de frentes de
desmatamento na Amazônia brasileira.

o projeto tem como beneficiários pequenos produtores familiares, colonos
migrantes, fammas ribeirinhas e comunidades indrgenas do Alto Xingu e do Sul
do Amazonas, dos Municrpios de São Felix do Xingu, Tucumã e OurilAndia do
Norte.

1 .7. TNC - Consórcio Paisagens Indfgenaa

Liderado pela The Nature Conservancy (TNC), o Paisagens Indrgenas tem

como parceiros o IEB e a Coordenação das Organizações Indrgenas da

AmazÔnia Brasileira (COIAB).

O consórcio, apoiado pela USAID Brasil, tem como objetivo fortalecer
organizações indrgenas da Amazônia brasileira para que estas se tornem aptas
a influenciar polfticas públicas e decisões de gestão nos territórios indígenas e
de seu entorno.
Por meio de suas ações, espera-se a ativa participação das organizações
indrgenas nas polrticas públicas de desenvolvimento e conservação da

biodiversidade e na gestão de paisagens amazônicas com mosaicos de

territórios indrgenas e áreas protegidas, notadamente no nordeste de Roraima

e no Oiapoque, ao norte do Amapá. PrevA-se também o intercAmbio de

experiAncias e lições aprendidas de um mosaico a outro e com o público em

geral.
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1.8. Paisagens e comunidades - CEE

o Instituto assinou em janeiro de 2005, acordo de cooperação com prazo de

duração até junho de 2009. A instituição Irder deste consórcio é o Instituto do

Homem e Meio Ambiente (IMAZON), sediada em Belém do Pará e conta com a

parceria do IEB, do Center for International Forestry Research (CIFOR) e da

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE). As

atividades do projeto iniciaram-se a partir de 2006.
O acordo objetiva a execução do Projeto Comunidades e Floresta e tem por

finalidade a conservação da diversidade biológica e das funções ecológicas do
ecossistema da floresta tropical Amazônica, bem como melhorar o padrão de

vida e o bem-estar das comunidades da região. As ações são centradas em

três temáticas principais: manejo florestal, segurança fundiária e mercados. As

atividades são desenvolvidas nas regiões de Gurupá, Porto de Moz e Marabá,

situadas na Amazônia brasileira.
Os recursos destinados ao IEB neste acordo de cooperação podem ser assim

demonstrados:

1.9. Manejo sustentável de recursos florestais - FFEM/FUNTEC

O IEB é uma das instituições membro do projeto de cooperação técnica

estabelecido pelo IBAMA e pelo Ministério das Relações Exteriores da França.

Financiado pelo Fundo Francês para o Meio Ambiente Mundial - FFEM, o
projeto terá duração de 36 meses e tem como objetivo definir novas formas de

manejo dos recursos florestais da Amazônia, em especial na região do Rio

Tapajós - PA.

A expectativa é que este projeto traga benefícios tanto para o meio ambiente

quanto para o bem-estar das populações locais, por meio do estreitamento de
relações entre projetos de manejo comunitário e empresas, onde todos possam
se beneficiar utilizando práticas mais sustentáveis e justas de extração dos

recursos da floresta.
O projeto conta com a parceria do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Empresa Brasileira de Pesquisa

Agropecuária (EMBRAPA), Fundação de Tecnologia Florestal e

Geoprocessamento (FUNTEC), Office National dês Forêts Internnational (Onfi),

Centre de Coopération Internationale de Recherches Agronomic pour lê

Développement (Cirad) e Groupment de Recherches et d'Echanges

Technologiques (GRET).
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o Instituto assinou, em novembro de 2006, o Termo de Convênio n° 03/006
com a Fundação de Tecnologia Florestal e Geoprocessamento (FUNTEC), no

montante de EUR129 mil, com prazo de duração até outubro de 2009.

Os recursos destinados ao IEB neste convênio podem ser assim demonstrados:

Apresentação das demonstrações e principais práticas
contábeis

2.

2.1. Base de apresentação

As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria da

Entidade em 10 de junho de 2010.

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os

exercfcios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, as quais levam em

consideração as disposições contidas na lei das Sociedades por Ações - lei n°

6.404/76 alteradas pelas leis n° 11.638/07 e 11.941/09, nos

pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê

de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.

2.2. Principais práticas contábeis

elaboraçãopráticas adotadas destas.paraSão as seguintes as

demonstrações contábeis

2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa

Inclui saldos positivos em conta movimento e fundos de aplicações financeiras

com possibilidade de resgate no curto prazo e sem risco de mudança de seu

valor de mercado.

2.2.2. Investimentos

São registrados pelo custo de aquisição.

2.2.3. Imobilizado

Os bens são registrados pelo custo de aquisição, ajustados pelas

depreciações. A depreciação é apurada pelo método linear, às taxas que levam

em consideração a vida útil-econômica dos bens mencionada na Nota

Explicativa n° 4.
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Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)2.2.4
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus

beneffcios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu

custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é

reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação

legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável

que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos,

quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias

ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as

melhores estimativas do risco envolvido.

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização

ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário,

são demonstrados como não circulantes.

2.2.5. Apuração do resultado - regime de reconhecimento da receita

O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em

conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. As

doações que não possuem contratos específicos são registradas ao resultado à

medida que são recebidas dos doadores. Os custos incorridos representam,

basicamente, a alocação de recursos humanos e materiais na execução dos

projetos. Os custos e despesas indiretas ao Instituto são rateados entre os

programas de acordo com a representatividade de cada um. Todos os custos

são segregados por doador considerando-se a utilização de recursos humanos

e materiais para cada doador, não havendo transferência de custos entre

doadores.

2.2.6. Instrumentos financeiros

Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em

que a Entidade se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à

sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para

cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros.

16/23



Ativos e passivos contingentes e obrigações legais2.2.7.
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos

contingentes e obrigações legais são as seguintes:

. Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos

contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota

explicativa;. Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com

suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas

possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos

contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem

divulgados;. Obrigações legais: são registradas como passivo não circulante
independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos
em que o Instituto questiona a constitucionalidade dos tributos.

2.2.8. Uso de estimativas

Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas

para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As

demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção

de vida útil de ativo imobilizado e provisões para passivos, cujos resultados

reais podem apresentar variações em relação às estimativas.

A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas

estimativas e suas premissas.

2.3. Pronunciamentos contábeis com impacto em 2010

No transcorrer de 2009, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu

o pronunciamento contábil destinado às Pequenas e Médias Empresas (PMEs),

qualificado como as entidades com faturamento até R$300 e ativos até

R$240 e que não estejam sujeitas a órgãos reguladores. A implementação é

obrigatória para o ano de 2010 e facultativa para o ano de 2009.
A Entidade não antecipou a adoção de nenhuma das seções do referido

pronunciamento. Quando da elaboração das demonstrações contábeis do

exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2010, as demonstrações

contábeis de 2009 ora apresentadas serão reapresentadas com vistas à

comparabilidade entre os exercícios, conforme requerido pelas práticas

contábeis adotadas no Brasil.
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Apresentamos a seguir, as principais seções que podem ter efeitos na

preparação das demonstrações contábeis de 2010:

ObjetivoSBÇ~
Estabelece o tratamento contábil para ativos imobilizados no
que tange o reconhecimento, a mensuração, a depreciação e

as perdas por desvalorizacão.
Estabelece os critérios para determinar o momento de
reconhecimento da receita e as circunstâncias em que estes
critérios são satisfeitos.

23-
Receitas

Caixa e equivalentes de caixa3.

4. Imobilizado
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5. Intangfvel

6. Receitas a apropriar - contratos e acordos

Referem-se aos recursos recebidos antecipadamente da Fundação Moore e da

Comunidade Européia para execução do programa de bolsas e cursos. O prazo
de reconhecimento para o resultado está vinculado ao prazo do contrato. No
ano de 2009, foram apropriadas receitas no montante de R$1.492 (R$1.904
em 2008). No exercrcio de 2009, foram recebidos novos recursos e o saldo
em 31 de dezembro de 2009 é de R$1.683 (R$3.362 em 2008).

7. Patrimônio social

o patrimônio social é constitufdo pela dotação inicial mais/(menos) os
superávits e dáficits acumulados.
O superávit/(d6ficit) acumulado refere-se somente ao superávit e/ou dáficit do

ano corrente. Após aprovação pela assembleia, estes valores são incorporados

ao patrimônio social do Instituto para serem reinvestidos em ações sociais,

conforme previsto no estatuto, quando aplicável.

Ajustes de exercícios anteriores

No exercrcio de 2008, o IEB sofreu autuação fiscal da Secretaria da Receita

Federal, relativa à Receita Previdenciária. Os autos de infração emitidos se

referiam a lançamentos contábeis referentes aos contribuintes individuais

apurados pela contabilidade e ao vale-alimentação pago em desacordo com o

PAT.

Os lançamentos apontados se referiam a fatos ocorridos nos exercfcios de

2003, 2004, 2005 e de 2006. Adicionalmente, foi efetuado o ajuste

decorrente da devolução do valor de uma bolsa individual relacionada com o

programa BECA, ocorrida em 2007, no montante de R$2.
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Em setembro de 2008, o IEB reconheceu como erro os valores apontados pela

fiscalização e efetuou os ajustes, conforme demonstramos a seguir:

8. Custos com programas

o detalhamento dos gastos incorridos em cada programa por doador pode ser

assim demonstrado:
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o detalhamento de cada programa no que se refere a natureza dos gastos
incorridos pode ser assim demonstrado:

2009
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(.) Os salários, encargos sociais e beneflcios referem-se ao pessoal

contratado para a execução dos projetos e são alocados como

despeSBs pelo regime de competlncia. O acréscimo de

funcionários ao quadro de pessoal 8' efetuado à medida em que

há incremento nas atividades previstas em orçamento;
(b) A rubrica 'Eventos, viagens e estadas' refere-se ao

desenvolvimento dos projetos de cada programa, considerando-
-se a multidisciplinaridade dos mesmos, bem como as diversas

regiões do Brasil nas quais os programas são desenvolvidos.

9. Custos indiretos

Os custos indiretos são custos comuns ou conjuntos, que não são

prontamente identificáveis com uma atividade-fim, mas com as atividades

meio, sendo relevantes para que as atividades-fim sejam executadas. Portanto,

beneficiam toda a organização e os respectivos doadores que a financiam.
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No exercfcio de 2009, o Instituto calculou sua taxa de custos indiretos num

percentual de 15,89% (13,37% em 2008) sobre os custos totais de suas

atividades.

O cálculo da taxa de custo indireto do Instituto para o exercfcio de 2009 pode

ser assim demonstrado:

,ai CU6r. kJdi19tD6 I 875' I 82
-1bJ CiiiiiiiiOt8ÍS---,-~. -1 6.607 I 6.10.

. - fdJ C,.tos ...,. I 16.- I 13,37
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10. Imunidade do imposto de renda pessoa jurídica e da
contribuição social sobre o lucro

Em virtude de ser uma Entidade sem fins lucrativos, goza do benef(cio de

imunidade do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o resultado, de

acordo com os artigos 167 a 174 do regulamento de imposto de renda

aprovado pelo Decreto n° 3.000 de 26/03/99 e o artigo 195 da Constituição
Federal.

11. Cobertura de seguros

A Entidade mantém seguros segundo a cobertura contratada, considerada

suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos
e/ou responsabilidades.

As premissas adotadas, dadas as suas naturezas, não fazem parte do escopo

de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram

revisadas pelos nossos auditores independentes.

12. ContingAncias

Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, nio há nenhuma demanda judicial

em trâmite a favor ou contra o Instituto no Ambito trabalhista, tributário ou

c(vel.

13. Instrumentos financeiros

Os ativos e passivos financeiros estão representados no balanço pelos valores
de custo e respectivas apropriações de receitas e despesas, os quais se
aproximam dos valores de mercado.

De acordo com a sua natureza, os instrumentos financeiros podem envolver
riscos conhecidos ou não. Assim, podem existir riscos com garantias ou sem
garantias dependendo de aspectos circunstanciais ou legais. Entre os

principais fatores de risco de mercado que podem afetar o negócio da Entidade

podem ser enumerados:

(8) Derivativos

Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008. não existiam operações em aberto

envolvendo instrumentos derivativos.

(b) Risco de taxa de cAmbio

o resultado da Entidade é suscetfvel a sofrer variações, pois o seu ativo e
passivo estão atrelados à volatilidade da taxa de cAmbio, em função de

possuir operações em moeda estrangeira.
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